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Famílias sem teto podem voltar a serem despejadas  

Agora, as cerca de 12 mil famílias em moradia no Pará (123 mil em todo o país) 

receiam o retorno dos hostis processos de despejo. 

 sábado, 05/03/2022, 21:37 - Atualizado em 05/03/2022, 21:37 

-  Autor: Redação 

    

 

No Pará são mais de 12 mil famílias sem moradia. | Alepa 

Em junho de 2021, quase dois anos após o começo da pandemia de covid-19 no 

Brasil, o Supremo Tribunal Federal determinou a suspensão de despejos e 

reintegrações de posse em todo o país. A medida visava garantir às pessoas 

sem moradia o direito de, pelo menos, ocuparem imóveis ou terrenos 

abandonados ou grilados durante o difícil período. O própria governador do Pará, 



 

CLIPPING DE NOTÍCIAS 

Coordenadoria de Imprensa do TJPA 
(91) 3205-3256 / 3274 / 3086 – coordenadoria.imprensa@tjpa.jus.br 

 

Helder Barbalho, também sancionou uma medida semelhante proibindo os 

despejos.   

+ Atraso no pagamento de aluguel não causa despejo 

Agora, as cerca de 12 mil famílias em moradia no Pará (123 mil em todo o país) 

receiam o retorno dos hostis processos de despejo. A medida vencerá no dia 31 

de março e o STF já informou que não irá mais prorrogar.  

Segundo a Defensoria Pública do Estado do Pará, responsável por atender estas 

famílias, os juízes do Tribunal de Justiça do Estado do Pará (TJ/PA) foram 

sensíveis com a determinação durante o período. Agora, em pouco menos de 

um mês, os despejos e reintegrações de posse voltarão a ser analisados caso a 

caso.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://dol.com.br/noticias/brasil/676352/falta-de-pagamento-de-aluguel-nao-causa-despejo?d=1
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Homem é preso pelos crimes de ocultação de cadáver no interior do Pará 

05 MAR 2022 - 09H15ATUALIZADO 05 MAR 2022 - 09H19 

Crédito: Ascom PM 

A Polícia Civil, por meio da Delegacia de Irituia, autuou em flagrante, na última 

quinta-feira, 03, um homem pelos crimes de ocultação de cadáver e coação no 

curso do processo. O caso ocorreu no município de Irituia, no nordeste paraense. 

  

Segundo a equipe policial, a vítima teria sido morta pelo ex-companheiro no 

início de fevereiro de 2022. Após realizado trabalho investigativo, foi constatado 

que o homem teria empreendido fuga, deixando o corpo da vítima enterrado no 

próprio município de Irituia. 
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Nesta quinta-feira, a equipe policial recebeu a informação de que o irmão do 

acusado teria ajudado a ocultar o cadáver da vítima e diligências foram feitas até 

a localização, onde o homem foi preso. 

Após todas as medidas cabíveis, o corpo da vítima foi encontrado e o irmão do 

acusado foi autuado em flagrante pelos crimes de ocultação de cadáver e coação 

no curso do processo. 
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Caso Yasmin: Justiça nega habeas corpus preventivo ao dono da lancha 

04 MAR 2022 - 21H27ATUALIZADO 04 MAR 2022 - 22H09 

Crédito: Reprodução/Instagram 

O Portal Roma News teve acesso com exclusividade nesta sexta-feira, 4, a 

decisão da Justiça do Pará sobre o pedido de habeas corpus preventivo feito 

pela defesa de Lucas Magalhães, dono da lancha que a jovem Yasmin Macedo 

desapareceu em 12 de dezembro de 2021 e foi encontrada morta no dia 

seguinte. De acordo com a decisão da Justiça, o pedido de habeas corpus foi 

negado. 

No documento enviado pelo advogado de defesa de Lucas, Dr. Tourão, no último 

dia 24 de fevereiro ao Desembargador José Roberto Pinheiro Maia Bezerra 

Junior, do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, alegava que "não havendo 

justificativa legal e jurídica para sua possível prisão", deve ser "imediatamente 

https://www.romanews.com.br/cidade/exclusivo-defesa-de-lucas-magalhaes-pede-habeas-corpus-preventivo-par/152318/
https://www.romanews.com.br/cidade/exclusivo-defesa-de-lucas-magalhaes-pede-habeas-corpus-preventivo-par/152318/
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garantido a liberdade", pois, segundo a defesa, "o risco do paciente ser preso é 

grave e injusto".  

 

Mas, conforme decisão da Justiça, "ao menos em análise preliminar, tal 

possibilidade trata-se de mera conjectura", sendo assim, ainda de acordo com o 

documento "não havendo na cópia dos autos do Inquérito Policial, até este 

momento, qualquer representação da autoridade policial pela segregação de 

qualquer indivíduo ouvido sobre os fatos, ou decisão do juízo dito coator quanto 

à decretação da prisão preventiva do paciente", que conforme destacou o texto, 

"se trata, até o momento, de uma testemunha". 

Sendo assim, para entendimento do Superior Tribunal de Justiça, é de que 

"na hipótese de impetração de habeas corpus preventivo, a demonstração de 

suposto constrangimento ilegal deve ser pautada em bases fáticas que 

representem um risco real e iminente à liberdade de locomoção do indivíduo", o 

que para este caso não se configura, segundo a decisão da Justiça do Pará. 

"No presente caso, entretanto, não se verifica, ao menos em análise preliminar, 

demonstração em fundado receio de que realmente ocorrerá alguma constrição 

à liberdade do paciente, em especial considerando que, até o momento, o 

paciente ainda é considerado uma testemunha, bem como que as suposições 

da inicial se baseiam em inquérito policial não concluído, pelo que, do que consta 

nos autos, não houve qualquer indiciamento no caso", reforça o documento. 

Relembre o caso 

 

No dia 12 de dezembro de 2021, Yasmin Cavaleiro de Macedo desapareceu 

após um passeio de lancha com os amigos em uma marina particular, no furo do 

rio Maguary, no bairro do Tenoné, em Belém.  

 

https://www.romanews.com.br/cidade/jovem-cai-de-lancha-em-belem-e-desaparece-em-rio/144130/
https://www.romanews.com.br/cidade/jovem-cai-de-lancha-em-belem-e-desaparece-em-rio/144130/
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No dia seguinte, o corpo da jovem foi encontrado no Distrito de Icoaraci, próximo 

de outra marina particular. Desde então, vem acontecendo uma longa 

investigação policial para desvendar o "mistério" em torno do que aconteceu e 

causou a morte de Yasmin Cavaleiro de Macedo.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.romanews.com.br/cidade/corpo-da-jovem-que-caiu-de-lancha-e-encontrado-em-icoaraci/144147/
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Suspeito de ter estuprado filha de namorada é solto em audiência de custódia 

em Santarém 

De acordo com a defesa, o flagrante foi relaxado por falhas identificadas. 

O caso segue sendo investigado pela polícia e suspeito vai responder ao 

processo em liberdade. 

Por Dominique Cavaleiro, g1 Santarém e região — PA 

04/03/2022 12h19  Atualizado há 2 dias 

 

 

Caso foi registado na 16ª Seccional Urbana de Polícia Civil — Foto: Alan Martins/g1 

O homem que foi denunciado e preso suspeito de estuprar a filha da namorada 

foi liberado durante audiência de custódia realizada na manhã desta sexta-feira 

https://g1.globo.com/pa/santarem-regiao/noticia/2022/03/04/preso-apos-ser-denunciado-por-estupro-de-menina-de-6-anos-homem-diz-ser-vitima-de-cilada.ghtml
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(4) no Fórum de Santarém, no oeste do Pará. A informação foi confirmada 

ao g1 pelo advogado Igor Dolzanis, que compõe a defesa do suspeito. 

 

De acordo com a defesa do suspeito, ele foi liberado pela ausência de flagrante. 

O homem vai responder ao processo em liberdade e a polícia seguirá 

investigando o caso. 

"Foi observado que o flagrante foi feito de maneira totalmente errônea visto que 

não descreveu com exatidão dia hora e local do crime, assim como foi pedido na 

audiência de custódia o relaxamento devido a má formação dessa peça pela 

autoridade policial. Foi acatado pelo ministério público e decidido pelo juiz foi um 

pedido da defesa técnica", contou Igor Dolzanis. 

Ainda de acordo com o advogado do suspeito, a defesa vai trabalhar agora 

diante do inquérito para provar a inocência do homem. 

"A defesa vai trabalhar agora diante de inquérito para provar a inocência durante 

o curso da instrução do inquérito a justiça ainda não disse dias ele é inocente 

ocupado porém vamos trabalhar de acordo com a linha de defesa a inocência 

dele", completou o advogado. 

 

O caso 

 

O homem foi preso na quinta (3) no bairro Santíssimo. Ele teria tocado nas partes 

íntimas da enteada de 6 anos, além de mostrar vídeos pornográficos a menina. 

Os supostos abusos foram relatados pela vítima à irmã, uma adolescente de 16 

anos que, posteriormente, contou à mãe. 

A polícia foi acionada e o homem foi levado para a 16ª Seccional Urbana de 

Polícia Civil. Na delegacia, o suspeito falou que que foi vítima de uma cilada. 

"Aconteceu uma situação no nosso relacionamento há alguns dias e a filha mais 

velha teve um atrito com a mãe. Eu já imagina que alguma coisa podia acontecer 

porque ela não aceitava o novo namoro da mãe após o fim de um casamento de 

20 anos. Eu fui chamado lá na casa e depois que cheguei lá a polícia apareceu 

e me prendeu. Armaram uma 'casinha' pra mim", disse. 

 

https://g1.globo.com/pa/santarem-regiao/cidade/santarem/
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MP-PA denuncia Jatene e Zenaldo por improbidade 

Segundo o Ministério Público, ambos usaram a máquina pública para fazer 

propaganda ilegal em 2016, quando Zenaldo foi reeleito prefeito 

 domingo, 06/03/2022, 06:36 - Atualizado em 06/03/2022, 06:36 -  Autor: Carol 

Menezes - Diário do Pará 

    

 Simão Jatene e Zenaldo Coutinho utilizaram propaganda institucional, a poucos dias do 2 º turno, de forma 

irregular | Reprodução 

 O Ministério Público do Estado do Pará (MP-PA) ofereceu denúncia contra o ex-

governador do Estado, Simão Jatene (sem partido), e Zenaldo Coutinho (PSDB), ex-

prefeito de Belém, por improbidade administrativa. O órgão sustenta que ambos, então 

exercendo seus mandatos eletivos, usaram a máquina pública para fazer propaganda 

irregular direcionada à reeleição do gestor municipal em 2016 - e ele de fato conseguiu 

o segundo mandato, deixando o cargo apenas em dezembro de 2020. 
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O documento de mais de mil páginas informa que a investigação envolvendo os 

dois ex-gestores começou há seis anos, quando houve uma Ação de 

Impugnação Judicial Eleitoral (Aije) para cassar a candidatura do gestor 

municipal, que buscava a reeleição. A condenação veio, mas o Tribunal Regional 

Eleitoral (TRE) acatou o recurso dos envolvidos e julgou que não havia 

comprovação do envolvimento de ambos. Agora o MP-PA reafirma que Jatene 

e Zenaldo tiveram conduta ilegal naquele período, de acordo com as leis 

eleitorais. 

“Segundo fora investigado, os aqui réus Simão Jatene e Zenaldo Coutinho, 

engenhosamente, violaram diretamente a vedação legal de realização de 

propaganda institucional e eleitoral para fins de beneficiar candidato à reeleição, 

utilizando, dessa forma, a máquina pública com fins privados e eleitoreiros. O 

réu Zenaldo Rodrigues Coutinho Júnior, então prefeito e candidato à reeleição, 

no 2º turno das Eleições Municipais de 2016, beneficiou-se indevidamente da 

propaganda institucional dolosa do governo deste Estado realizada pelo então 

governador e aqui também réu, Simão Robinson Oliveira Jatene”, informa a peça 

oferecida à Justiça. 

Os fatos ocorreram entre os dias 20 e 22 de outubro de 2016, ou seja, pouco 

mais de uma semana antes da realização do segundo turno do pleito, 30 de 

outubro, quando Zenaldo e Edmilson Rodrigues (PSOL) se enfrentariam nas 

urnas, processo que terminou com a vitória do primeiro. Em peças de 

propaganda eleitoral veiculadas na televisão nesses três dias, Zenaldo 

anunciava que as obras do BRT e da Augusto Montenegro melhorariam o acesso 

à Arena Guilherme Paraense (Mangueirinho), obra que Jatene entregaria nos 

próximos dias. Por sua vez, propaganda com o governador exibida no mesmo 

período falava das obras de prolongamento da Av. João Paulo II, e ainda que 

“Belém estava melhor nos seus 400 anos”. Em outro informe, Zenaldo também 

falava da mesma via e reforçava os frutos da união entre prefeitura de Belém e 

governo do Estado. 

LEGISLAÇÃO 
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De acordo com o artigo 73 da legislação eleitoral vigente à época, agentes 

públicos não podem ter condutas que afetem a igualdade de oportunidades entre 

candidatos nos três meses que antecedem o primeiro dia de votação, porque 

isso caracteriza improbidade administrativa. 

“Em razão da conduta ímproba devidamente caracterizada de acordo com vasta 

prova produzida na investigação eleitoral e considerando que condutas como 

essas se perpetuam no período eleitoral sob o manto da impunidade é que se 

propõe a presente ação”, complementa o documento do MP-PA. Jatene e 

Zenaldo agora devem apresentar defesa, dentro do prazo legal, sob pena de 

revelia (quando o réu é comunicado oficialmente do processo e não se defende). 

Ex-governador está inelegível até o final deste ano 

A Justiça Eleitoral do Pará cassou a candidatura do prefeito reeleito de Belém, 

Zenaldo Coutinho, em 22 de novembro, quase um mês após a realização do 

segundo turno das eleições. Na sentença que o condenava também à suspensão 

dos direitos políticos por oito anos, o juiz eleitoral Antônio Claudio Von Lohrmann 

justificava a condenação por abuso de poder político e econômico, e por 

propaganda eleitoral irregular. 

A ação foi movida pela coligação de Edmilson Rodrigues, do PSOL, que perdeu 

para Zenaldo naquele pleito. Na denúncia constava ainda propaganda de obras 

públicas em placas de rua e também na internet em período proibido por lei. 

Somente em 2020 o TRE do Pará analisou o recurso e rejeitou a cassação do 

prefeito. No entanto, a Justiça Eleitoral fixou então uma multa de R$ 60 mil ao 

réu por promoção de gratuidade do serviço do BRT em ano eleitoral. 

Já Simão Jatene segue cassado desde 2017, primeiramente pelo TRE, e 

posteriormente, em 2021, com a confirmação da pena também pelo Tribunal 

Superior Eleitoral, à unanimidade. O motivo foi o aumento exponencial durante 

sua campanha de reeleição, em 2014, de valores praticados pelo programa 

estadual Cheque-Moradia, em que o governo distribuía recursos à população 

para financiar a compra de material de construção para reforma e/ou construção 
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em estabelecimentos cadastrados, que por sua vez poderia descontar esse valor 

como crédito de ICMS. 

Como recorreu da sentença, Jatene conseguiu concluir o mandato em 2018, 

mesmo cassado, e sua inelegibilidade vai até 31 de dezembro de 2022. 

REJEITADAS 

Em 2020, o ex-governador teve rejeitada, por 34 votos a seis, a prestação de 

contas de seu último ano como chefe do Poder Executivo pelos deputados da 

Assembleia Legislativa do Estado do Pará (Alepa). 

De acordo com o parecer aprovado pelos parlamentares e de autoria do relator, 

Wanderlan Quaresma (MDB), a rejeição das contas de Jatene teve como base 

sete irregularidades apontadas pelo Tribunal de Contas do Estado (TCE). Entre 

elas, o comprometimento na irregularidade da gestão fiscal do exercício 

financeiro de 2018 por conta da divergência de execução orçamentária com a 

política fiscal, em descumprimento da meta fiscal de resultado primário e déficit 

primário de R$ 1,432 bilhão. 
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Mulheres comandam tribunais no Pará 

Na estrutura do Poder Judiciário no Estado, elas comandam o TJPA, TRT e o 

TRE. Em relação aos Tribunais de Contas do Estado e dos Municípios, a 

presidência de ambos está também com o sexo feminino 

 domingo, 06/03/2022, 06:00 - Atualizado em 05/03/2022, 22:04 -  Autor: (Luiz 

Flávio/ Diário do Pará) 

 

Célia Regina de Lima Pinheiro (presidente do Tribunal de Justiça do Pará – TJPA) | DIVULGAÇÃO 

O primeiro inciso do art. 5º da Constituição Federal é bem claro: homens e 

mulheres são iguais em direitos e deveres. Assim, a Constituição de 1988 

procura estabelecer na vida de cada mulher brasileira o ideal de uma vida digna 
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e plena de direitos. Ocorre que a concretização desse ideal permanece um 

grande desafio. 

Em 2018 o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) instituiu, por meio da Resolução 

nº 255, de 4 de setembro de 2018, a Política Nacional de Incentivo à Participação 

Feminina no Poder Judiciário, estabelecendo a igualdade de gênero com um 

objetivo a ser perseguido por órgãos de Justiça. A resolução pretende incentivar 

a presença feminina no Judiciário e o tratamento igualitário na alta administração 

dos tribunais. 

Apesar disso, de acordo com o conselho, ainda existe um déficit de 

representatividade feminina na magistratura brasileira. Segundo apontado no 

relatório “Diagnóstico da Participação Feminina no Poder Judiciário”, elaborado 

pelo Departamento de Pesquisas Judiciárias (DPJ) em 2019, as mulheres 

correspondem a 51,6% da população brasileira, enquanto as juízas representam 

apenas 38,8% do total de magistrados no país. 

Apesar de ainda baixo, houve evolução percentual de magistradas em relação à 

composição do Poder Judiciário no ano de 1988, quando as mulheres ocupavam 

somente 24,6% dos cargos de magistrados. 

A participação feminina entre os servidores mostra uma situação contrária à 

observada entre os magistrados, já que as mulheres representam 56,6% do total 

dos servidores que atuaram no Poder Judiciário nos últimos 10 anos. As 

mulheres, ainda de acordo com o estudo de 2019, também ocuparam mais 

funções de confiança e cargos comissionados do que os homens (56,8%), 

entretanto, o percentual observado é bem próximo ao de servidoras. Além disso, 

54,7% dos cargos de chefia foram ocupados por mulheres nesse período. 

PARÁ 

No Pará o aumento da representatividade feminina no âmbito do poder judiciário 

caminha na mesma direção da tendência nacional: em 2020 cinco dos maiores 
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Tribunais estaduais e federais com representação no Estado elegeram 

magistradas para o comando das casas para o biênio 2020/2022. 

A única exceção é o foro judiciário federal, cuja direção é exercida pelo juiz 

federal José Airton de Aguiar Portela. Na seção judiciária do Pará, dos 29 juízes 

federais em exercício (em varas federais, turmas recursais e subseções 

judiciárias), apenas 4 (13,8%) são mulheres. 

As mulheres que entraram em 2022 no seu segundo e último ano de direção 

(com possibilidade de reeleição) são: Graziela Leite Colares (Tribunal Regional 

do Trabalho da 8ª Região – TRT8); Luzia Nadja Guimarães Nascimento (Tribunal 

Regional Eleitoral do Pará – TRE do PA); e Célia Regina de Lima Pinheiro 

(presidente do Tribunal de Justiça do Pará – TJPA). 

Os dois Tribunais de Contas também têm líderes femininas 

O Tribunal de Contas do Estado (TCE-PA) e o Tribunal de Contas dos Municípios 

do Pará (TCM-PA) têm a função de auxiliar o Legislativo (tanto estadual quanto 

municipal) a fiscalizar a execução orçamentária e financeira do Estado e dos 

municípios, respectivamente. 

Esses órgãos de controle externo também têm mulheres em seus comandos. 

São elas: Maria de Lourdes Lima de Oliveira (TCE-PA); e Mara Lúcia Barbalho 

da Cruz (TCM-PA). 

Conheça as mulheres que estão à frente dos tribunais do Estado 

Célia Regina de Lima Pinheiro (presidente do Tribunal de Justiça do Pará – 

TJPA) 

Com 30 anos de magistratura sendo 15 apenas como desembargadora, Célia 

Regina Pinheiro,58, também recebeu a gestão do poder Judiciário do Estado do 

Pará em meio a uma pandemia que assolou o mundo. “Nosso maior desafio era 

continuar fazendo a prestação jurisdicional sem colocar em risco a vida de 

nossos magistrados, servidores e colaboradores. Tínhamos mais de 600.000 
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processos tramitando em meio físico e acesso precário à internet. Enfrentamos 

o desafio de trabalhar de casa sem deixar de cumprir com nosso dever com a 

sociedade. Não fechamos as portas do Poder Judiciário”, relembra. 

  

 Célia Regina de Lima Pinheiro (presidente do Tribunal de Justiça do Pará – TJPA) | DIVULGAÇÃO  

 

O TJPA trabalhou ao longo de todo o ano, em estado de pandemia, para 

digitalizar e migrar todo o acervo processual do poder. “Não foi fácil. O Pará tem 

extensão territorial continental com comarcas que só acessadas após muitas 

horas de avião, carro e barco. Foi preciso investimento. Digitalizamos quase todo 

o acervo processual, contratamos internet para todas as comarcas e atualizamos 

todo o parque tecnológico. Nossa meta agora é avançar e elevar o poder 

judiciário do Pará para entre os Tribunais do Brasil de maior produtividade”. 

Ela diz que o Brasil e o mundo vivem um momento onde não cabe mais 

preconceito contra as mulheres. “Nós já conseguimos provar que somos 

capazes de assumir cargos de alta gestão. Não podemos nos permitir não tentar. 

Ocupei todos os cargos de direção que minha carreira me permitiu. Sou de um 

Tribunal que teve a primeira mulher presidente de Tribunal de Justiça no Brasil 



 

CLIPPING DE NOTÍCIAS 

Coordenadoria de Imprensa do TJPA 
(91) 3205-3256 / 3274 / 3086 – coordenadoria.imprensa@tjpa.jus.br 

 

e que atualmente é composto por maioria de mulheres. Competência já 

mostramos que temos. 

Hoje o TJPA possui 383 magistrados espalhados entre todas as comarcas do 

Estado, sendo 240 do sexo masculino (62,7%) e 143 do sexo feminino (37,3%). 

Já entre os trabalhadores do judiciário estadual as mulheres são maioria: dos 

5.087 servidores, 2.614 (51,4%) são mulheres e 2.473 (48,6%) são homens. 

 

Luzia Nadja Guimarães Nascimento (Tribunal Regional Eleitoral do Pará –

TRE do PA) 

A desembargadora Luzia Nadja Guimarães Nascimento, 64, assumiu a 

presidência do TRE do Pará em 22 de janeiro de 2021. Já no discurso de posse 

reafirmou a consciência do seu papel como servidora pública e o incentivo à 

participação das mulheres na política, com o olhar voltado às minorias, “no 

sentido de capacitá-las para que conheçam os seus direitos e possam participar 

da vida política da nação”. 
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Foi presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Pará (2013/2015); diretora 

da Escola Superior da Magistratura do Estado do Pará (2015-2017) e juíza 

substituta do TRE do Pará entre 2015 e 2019 

Ela estará à frente das eleições majoritárias de outubro próximo. “É um desafio 

para quem se propõe a assumir a presidência de um tribunal. A eleitora e o eleitor 

podem ficar tranquilos em relação à condução de todo o processo eleitoral, 

porque vamos trabalhar para garantir não só a liberdade, mas também os 

espaços necessários para que as candidatas e os candidatos possam expor as 

suas ideias e todos possam escolher, com liberdade, quem deverá representá-

los”. 

“Nós mulheres galgamos espaços com competência, dedicação, dinamismo e 

com vontade de fazer diferente. Os desafios devem vir para que estejamos 

sempre prontas para enfrentá-los e entregar à sociedade. Ao final da minha 

gestão quero poder dizer o quanto pude contribuir com a minha atividade para 

uma Justiça Eleitoral ainda mais forte” 

A composição do Tribunal conta com 15 membros (7 efetivos e 8 substitutos), 

incluindo os representantes do Ministério Público. Desse total, 4 são mulheres: 

a desembargadora-presidente, Luzia Nadja Nascimento (membro efetivo), a 

juíza federal Carina Cátia Bastos de Senna (membro efetivo), a desembargadora 

Maria Filomena de Almeida Albuquerque (substituta), e a juíza Rosa de Fátima 

Navegantes (substituta).   

No Judiciário, segundo relatório do Departamento de Pesquisas Judiciárias 

(DPJ) em 2019, as juízas representam 38,8% do total de magistrados no país. 

Em 1988, esse número chegava a quase 25%. 

Graziela Leite Colares (Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região – TRT8) 

A desembargadora Graziela Leite Colares, 59, ingressou na Justiça do Trabalho 

em 1990 como juíza substituta e chegou ao desembargo trabalhista por 

merecimento em 2002, chegando à presidência da corte em 2020. Ela destaca 
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como um dos principais avanços da sua gestão a abertura para restabelecer a 

Política de Gestão Por Competências, voltada para uma efetiva avaliação 

da produtividade e da qualidade dos servidores”. 

“Após os piores momentos da pandemia de Covid-19, conseguimos retomar 

gradualmente o atendimento presencial da população, conforme foram 

avançando as etapas de vacinação, e fizemos isso de forma segura, ordenada 

e sem exposição de nosso público interno”, destaca. 

  

Graziela Leite Colares (Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região – TRT8) | (crédito: Divulgação) 

 

A magistrada ressalta que hoje cada vez mais mulheres estão à frente de cargos 

de chefia no judiciário. “Atualmente no TRT8 nossa composição é praticamente 

paritária, com quase 50% de nosso quadro formado por mulheres, que também 

são maioria na magistratura trabalhista em geral”, contabiliza. 

Com o avanço das discussões e das ações voltadas para uma ampliação de 

políticas de gênero, a presidente do TRT8 diz que “é visível o aumento de 

participação da mulher em todos os segmentos, e quem ganha com isso é toda  
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sociedade, porque vista a partir 

da sua pluralidade de talentos e necessidades”. 

A composição do pleno do TRT8 é de 23 desembargadores, sendo que no 

momento conta com apenas 22, sendo um é juiz convocado. Desse total, 10 são 

mulheres (45,45%). Na última lista tríplice que foi encaminhada para o TST há 

duas semanas, constam os nomes de duas mulheres e um homem. “O TRT8 

tem uma peculiaridade interessante: desde 2018 sua composição de 

presidência, vice-presidência e corregedoria tem tido à frente mulheres. Esse 

ciclo deve se encerrar no final de 2022”, destaca a desembargadora do trabalho. 

Maria de Lourdes Lima de Oliveira (Tribunal de Contas do Estado do Pará 

– TCEPA) 

Maria de Lourdes Lima de Oliveira, 69, é natural de Irituia, onde já foi prefeita. 

Pedagoga e Bacharel em Direito, foi funcionária pública e deputada estadual por 

dois mandatos consecutivos. 

Na Assembleia Legislativa exerceu o cargo de 2ª Vice-Presidente, foi líder de 

partido, titular de importantes comissões e autora de vários Projetos de Lei de 

proteção à fauna e flora do Estado. Pela destacada atuação parlamentar, tornou-

se conhecida como “Mulher de Fibra”. 
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Maria de Lourdes Lima de Oliveira (presidente do Tribunal de Contas do Estado do Pará – TCE/PA) | (crédito: 

Divulgação) 

 

Em 2002, foi empossada como Conselheira do Tribunal de Contas do Estado, 

onde assumiu diversos cargos: relatora de contas de governo; coordenadora de 

processos por dois mandatos; vice-presidente por dois mandatos, coordenadora 

de tecnologia da informação e atualmente exerce pela terceira vez a Presidência 

da Corte de Contas. 

A conselheira ressalta que as minorias dos cargos ocupados por mulheres se 

dão em todas as esferas de governo e na iniciativa privada, não sendo uma 

realidade apenas nos Tribunais. “Ainda prevalece em nossa sociedade questões 

culturais que geram preconceito e falta de reconhecimento na capacidade da 

mulher em ocupar postos de comando. Somos inteligentes e capazes de 

construir não só nossa história, como a da sociedade. 

Ela lembra que pela primeira vez todos os Tribunais do Estado são liderados por 

mulheres. “É um marco de muita representatividade que ratifica a competência 

feminina e que também traz uma grande responsabilidade, porque somos 

inspiração para muitas outras mulheres que, assim como nós, empenham-se em 
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fazer o melhor nos seus segmentos profissionais e merecem reconhecimento e 

respeito”, analisa. 

O TCE-PA possui hoje 7 conselheiros no total, sendo duas conselheiras (28,6%). 

Dos 4 conselheiros substitutos, há uma conselheira substituta, o que representa 

um percentual de 25%. 

Mara Lúcia Barbalho da Cruz (Tribunal de Contas dos Municípios do Pará 

– TCMPA) 

Mara Lúcia Barbalho da Cruz, 60, é Bacharel em Direito, Psicóloga e conselheira 

da corte Municipal de Contas desde 2008, onde já exerceu a função de ouvidora 

(2 vezes). Desde janeiro de 2021 preside pela primeira vez a instituição. 

“O mandato é curto quando se fala de uma instituição que fiscaliza a aplicação 

de recursos públicos em 144 municípios num Estado com dimensões tão 

grandes como o Pará. O desafio é estar sempre próximo ao 

jurisdicionado”, aponta. 

A pequena participação de mulheres em cargos de chefia, diz a conselheira, é 

uma questão é histórica e não se limita ao judiciário. “A maioria dos cargos de 

comando e direção no país é de homens, inclusive daqueles eletivos, quando 

analisamos a questão dentro dos parlamentos federal, 

estadual e municipal”. 
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 Mara Lúcia Barbalho da Cruz (presidente do Tribunal de Contas do Municípios do Pará – TCM/PA) | (crédito: 

Divulgação)  

 

Segundo ela o modelo de sociedade patriarcal ainda é uma realidade no Brasil, 

onde os espaços das mulheres têm que ser conquistados com resiliência, 

independente da capacidade que demostram em diversas áreas de atuação ou 

até mesmo dentro 

de sua própria família. 

 

“Exigimos respeito! Acima de tudo como cidadãs e maioria no país. Há que se 

fazer cumprir o que dispõe nossa Lei Maior, que afirma, que todos são iguais 

perante a lei, sem distinção 

de qualquer natureza”. 

Antes de ser nomeada conselheira do TCM, trabalhou no Banco do Estado do 

Pará, Câmara de Vereadores de Belém e foi por 21 anos procuradora do então 

Ministério Público de Contas junto ao TCM, hoje Ministério Público de Contas 

dos Municípios do Pará (MPCM-PA), chegando à procuradora-chefe daquela 

instituição. 
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Atualmente, o Tribunal de Contas dos Municípios do Pará possui sete 

conselheiros, sendo uma mulher e a atual presidente (conselheira Mara Lúcia 

Barbalho da Cruz), e quatro conselheiros substitutos, tendo duas conselheiras 

(conselheiras substitutas Adriana Oliveira e Márcia Costa).  

 

 


